
MINUTA DE REGIMENTO INTERNO 

 

Regimento Interno do Sindicato dos Oficiais de Justiça no Estado do 

Espírito Santo – SINDIOFICIAIS/ES 

 

CAPÍTULO I - DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Regimento Interno regulamenta o Estatuto Social do Sindicato dos 

Oficiais de Justiça no Estado do Espírito Santo – SINDIOFICIAIS/ES, 

disciplinando sua organização administrativa, funcionamento e procedimentos 

internos. 

Art. 2º O presente Regimento Interno será interpretado em conjunto com o 

Estatuto Social do SINDIOFICIAIS/ES, prevalecendo este em caso de eventual 

conflito. 

 

CAPÍTULO II - DOS SINDICALIZADOS 

 

Art. 3º A admissão de novos sindicalizados dar-se-á mediante o preenchimento 

de ficha de filiação. 

Art. 4º São direitos dos sindicalizados: 

I -  participar das Assembleias Gerais com direito a voz e voto; 

II -  votar e ser votado para os cargos eletivos, respeitados os requisitos do 

Estatuto; 

III -  utilizar os serviços e benefícios oferecidos pelo SINDIOFICIAIS/ES; 

IV -  ter acesso às informações e documentos do SINDIOFICIAIS/ES, bem 

como às informações financeiras e patrimoniais; 

V -  apresentar sugestões, críticas e denúncias à Diretoria. 

Parágrafo único. O sindicalizado poderá solicitar, formalmente, o acesso a 

dados financeiros e patrimoniais do SINDIOFICIAIS/ES, por meio escrito, 

inclusive eletrônico, devendo o Sindicato disponibilizar as informações 

solicitadas no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 

da solicitação 

Art. 5º São deveres dos sindicalizados: 

I -  cumprir o Estatuto Social e o presente Regimento Interno; 



II -  pagar as mensalidades em dia; 

III -  comparecer às Assembleias Gerais do SINDIOFICIAIS/ES; 

IV -  zelar pelo patrimônio e imagem do SINDIOFICIAIS/ES; 

V -  manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

CAPÍTULO III – DAS PENALIDADES E DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 

DISCIPLINAR 

 

Art. 6º Constituem infrações disciplinares: 

I -  subtrair recursos financeiros ou bens móveis e imóveis do 

SINDIOFICIAIS/ES; 

II -  adulterar documentos com finalidade de benefício próprio ou de terceiros 

em prejuízo ao SINDIOFICIAIS/ES; 

III -  contratar serviços em nome do SINDIOFICIAIS/ES sem autorização da 

Diretoria; 

IV -  depreciar publicamente a imagem do SINDIOFICIAIS/ES;  

V -  agredir moral ou fisicamente diretores, sindicalizados ou colaboradores 

do SINDIOFICIAIS/ES; 

VI -  causar tumultos, brigas ou qualquer ilícito tipificado como crime ou 

contravenção nas dependências do SINDIOFICIAIS/ES; 

VII -  dilapidar ou aplicar irregularmente bens ou recursos do 

SINDIOFICIAIS/ES;  

VIII -  deixar de informar a exoneração, afastamento ou demissão do cargo; 

IX -  permanecer inadimplente por prazo superior a 90 (noventa) dias em 

relação às mensalidades, convênios ou outros serviços contratados pelo 

sindicalizado junto ao SINDIOFICIAIS/ES; 

X -  infringir as disposições do Estatuto e deliberações dos órgãos da 

administração do SINDIOFICIAIS/ES; 

XI -  não prestar contas da gestão administrativa, financeira e patrimonial nos 

prazos previstos no Estatuto; 

XII -  descumprir deliberação da Assembleia Geral no exercício do cargo 

eletivo; 

XIII -  abandonar o cargo de membro da Diretoria Executivo, do Conselho 

Fiscal ou de delegado sindical. 



Art. 7º O sindicalizado que praticar as condutas descritas no artigo anterior 

estará sujeito às seguintes penalidades: 

I. Advertência; 

II. Suspensão, em caso de reincidência na conduta que gerou a advertência; 

III. Exclusão, em caso de reincidência na conduta que gerou a suspensão, ou 

nas hipóteses das alíneas I, II, V, VIII, IX e X do artigo anterior. 

§ 1º A penalidade de suspensão terá duração máxima de 60 (sessenta) dias. 

 

Art. 8º A aplicação de qualquer penalidade será precedida de processo 

administrativo disciplinar, assegurados o contraditório e a ampla defesa, nos 

termos deste artigo. 

I. A apuração será conduzida pela Diretoria Executiva. 

II. A Diretoria Executiva, ao tomar conhecimento de eventual infração, por 

qualquer meio, determinará que o Diretor Jurídico apresente relatório 

detalhado no prazo de 10 (dez) dias. 

III. Caso o relatório não indique indícios de culpabilidade, o caso será 

arquivado. 

IV. O acusado será notificado para apresentar defesa no prazo de 15 

(quinze) dias. 

V. Se o denunciante discordar da decisão de arquivamento, poderá recorrer 

ao Conselho Fiscal, de forma fundamentada. O Conselho Fiscal emitirá 

parecer no prazo de 30 (trinta) dias. 

VI. Caso o relatório do Conselho Fiscal não indique indícios de 

culpabilidade, o caso será arquivado. 

VII. Havendo indícios de condutas previstas no artigo 6º, o relatório do 

Diretor Jurídico ou do Conselho Fiscal será encaminhado ao Presidente 

ou a seu substituto legal, que nomeará, no prazo de 10 (dez) dias, 

comissão composta por 03 (três) Diretores para instauração de processo 

administrativo. 

VIII. A comissão nomeada determinará, no prazo de 05 (cinco) dias, a 

expedição de notificação por escrito ao acusado, que será enviada ao 

endereço físico ou eletrônico por ele indicado ao SINDIOFICIAIS/ES, ou 

a qualquer outro local onde possa ser encontrado. 



IX. Caso o acusado altere seu endereço sem comunicar ao 

SINDIOFICIAIS/ES, será considerado notificado mediante envio da 

comunicação ao último endereço informado. 

X. O acusado poderá apresentar defesa, provas, documentos e rol de 

testemunhas no prazo improrrogável de 15 (quinze) dias a partir de sua 

notificação. 

XI. O acusado deverá fundamentar a necessidade de produção de prova 

testemunhal, sob pena de indeferimento. 

XII. Em caso de apresentação de rol de testemunhas, a Comissão, no prazo 

de 05 (cinco) dias, marcará dia, hora e local para ouvi-las, comunicando 

ao acusado, que será responsável por levá-las à oitiva. 

XIII. As testemunhas serão ouvidas no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

XIV. A critério da Comissão, as testemunhas poderão ser ouvidas por meios 

telemáticos, como videoconferência. 

XV. Os prazos previstos nesses capítulos serão contados em dias úteis. 

 

CAPÍTULO IV – DO RELATÓRIO DA COMISSÃO E DA DECISÃO 

 

Art. 9º Concluída a apuração, a Comissão apresentará relatório fundamentado 

à Diretoria Executiva, no prazo de 30 (trinta) dias.  

§ 1º A Diretoria Executiva, por maioria absoluta, decidirá pela aplicação da 

penalidade cabível ou pelo arquivamento do processo no prazo de 15 

(quinze) dias após o recebimento do relatório. 

§ 2º A comunicação da decisão será enviada ao endereço físico ou eletrônico 

indicado pelo acusado ao SINDIOFICIAIS/ES, ou a qualquer outro local 

onde possa ser encontrado. 

 

CAPÍTULO V – DO RECURSO 

 

Art. 10.  Da decisão que aplicar penalidade caberá recurso à Assembleia Geral, 

no prazo de 15 (quinze) dias, contados da ciência da referida decisão. 

 

Art. 11. Em caso de denúncia contra membro da Diretoria Executiva, o 

processo será instaurado pelo Conselho Fiscal, que constituirá comissão mista 



no prazo de 10 (dez) dias, composta por 1 (um) membro da Diretoria Executiva, 

1 (um) do Conselho Fiscal, 1 (um) sindicalizado e 1 (um) delegado sindical 

regional, sob a presidência do Conselho Fiscal, a quem caberá o voto de 

desempate em caso de empate nas deliberações. Os procedimentos e prazos 

serão os mesmos previstos no art. 8º. 

 

Art. 12. Em caso de denúncia contra membro do Conselho Fiscal ou delegado 

regional, o processo será instaurado pela Diretoria Executiva. O Presidente 

constituirá comissão mista no prazo de 10 (dez) dias, composta por 1 (um) 

membro da Diretoria Executiva, 1 (um) do Conselho Fiscal, 1 (um) sindicalizado 

e 1 (um) delegado sindical regional, sob a presidência do membro da Diretoria 

Executiva, a quem caberá o voto de desempate em caso de empate nas 

deliberações. Os procedimentos e prazos serão os mesmos previstos no art. 

8º. 

 

Art. 13. O sindicalizado que causar dano material ou moral ao 

SINDIOFICIAIS/ES, ainda que venha a ser excluído do quadro social, 

permanecerá sujeito ao ressarcimento integral dos prejuízos, sem prejuízo das 

responsabilidades civis e penais cabíveis. 

 

Art. 14. A exclusão do quadro social não exime o sindicalizado, membro da 

Diretoria Executiva, conselheiro fiscal ou delegado sindical da obrigação de 

quitar contribuições, consignações ou outras obrigações pendentes perante o 

SINDIOFICIAIS/ES.  

 

Parágrafo único. A Diretoria Executiva adotará as medidas administrativas e 

judiciais cabíveis para a cobrança dos valores devidos. 

 

CAPÍTULO VI – DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Art. 15. A Diretoria Executiva reunir-se-á ordinariamente uma vez por quinzena 

e, extraordinariamente, sempre que necessário. 



§ 1º O diretor que não puder participar da reunião deverá comunicar sua 

ausência ao Presidente do SINDIOFICIAIS/ES, por e-mail ou outro meio 

idôneo, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas.  

§ 2º Perderá o mandato o membro da Diretoria Executiva ou do Conselho 

Fiscal que faltar a 03 (três) reuniões consecutivas ou a 08 (oito) 

alternadas no intervalo de 01 (um) ano, sem justificativa considerada 

pertinente, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa, nos termos 

deste Regimento Interno e do Estatuto. 

§ 3º Não é considerada falta injustificada a participação na reunião por 

videoconferência ou outra ferramenta tecnológica equivalente.  

§ 4º As justificativas de ausência serão apresentadas pelo Presidente à 

Diretoria Executiva, que fará a análise, respeitando-se a forma e os 

prazos previstos neste Regimento. 

§ 5º Os Diretores deverão cumprir plantão semanal na sede do 

SINDIOFICIAIS/ES, conforme escala previamente definida, ou 

desempenharem atividade sindical fora da sede.  

§ 6º A impossibilidade de comparecimento ao plantão deve ser comunicada 

ao Presidente ou ao Diretor Administrativo por e-mail ou outro meio 

idôneo com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas; 

§ 7º A escala de plantão dos membros da Diretoria Executiva será divulgada 

na página do SINDIOFICIAIS/ES. 

 

Art. 16. As decisões da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria 

absoluta, com registro em ata. 

 

Art. 17. Compete à Diretoria Executiva: 

I -  executar as deliberações da Assembleia Geral; 

II -  administrar o patrimônio e as finanças do SINDIOFICIAIS/ES; 

III -  representar o SINDIOFICIAIS/ES judicial e extrajudicialmente; 

IV -  contratar e gerir o pessoal do SINDIOFICIAIS/ES; 

V -  elaborar e apresentar à Assembleia Geral o relatório anual de atividades 

e as contas do exercício anterior; 

VI -  convocar as Assembleias Gerais e as eleições; 

VII -  criar comissões e grupos de trabalho para assessorar a Diretoria. 



VIII -  aprovar as despesas nos termos deste Regimento Interno. 

 

Art. 18. Compete ao Presidente do SINDIOFICIAIS/ES: 

I -  presidir as Assembleias Ordinárias, Extraordinárias e outros eventos que 

o Sindicato venha a promover, exceto quando estiverem em discussão 

atos por ele praticados, sob apreciação na referida Assembleia, devendo 

ser, neste caso, substituído pelo Diretor Administrativo. 

II -  admitir e demitir funcionários mediante prévia autorização da Diretoria 

Executiva; 

III -  contratar serviços terceirizados para substituição de mão-de-obra com a 

prévia autorização da Diretoria Executiva; 

IV -  Presidir, com direito a voto, as sessões da Diretoria e as reuniões da 

Assembleia Geral; 

V -  Fiscalizar o cumprimento das recomendações financeiras do Conselho 

Fiscal; 

VI -  Apresentar ao Conselho Fiscal, trimestralmente, até o final do segundo 

mês posterior ao trimestre, o relatório financeiro com sua execução 

orçamentária e o balancete contábil.  

VII -  Designar dia e hora para as reuniões da Diretoria e da Assembleia Geral. 

VIII -  Alienar bens móveis do SINDIOFICIAIS/ES, observados os limites e 

procedimentos de aprovação previstos no art. 19 deste Regimento, bem 

como alienar bens imóveis após prévia aprovação da Assembleia Geral. 

 

Art. 19. Na contratação de empresas de prestação de serviços, fornecedoras 

de produtos ou profissionais autônomos, se observará o procedimento de 

coleta de, no mínimo, 03 (três) orçamentos. 

§ 1º Os orçamentos devem conter:  

I -  nome da empresa ou do profissional; 

II -  endereço atualizado; 

III -  registro de qualificação municipal e/ou estadual;    

IV -  descrição detalhada do tipo de serviço a ser realizado, atendendo as 

exigências e necessidades previstas pelo SINDIOFICIAIS/ES;    

V -  valor do serviço/produto em moeda corrente. 



§ 2º A coleta de orçamentos deverá ser detalhada e indicar a Diretoria à qual 

está vinculada a ação e sua previsão orçamentária. 

§ 3º A aprovação da despesa independerá da convocação de reunião 

específica, podendo ser realizada por qualquer meio idôneo de deliberação, 

desde que o valor não ultrapasse 03 (três) salários mínimos. Para despesas 

superiores a 03 (três) salários mínimos e que não ultrapassem 10 (dez) salários 

mínimos, a deliberação deverá ocorrer em reunião da Diretoria Executiva, com 

registro obrigatório em ata. 

§ 4º A alienação, locação e aquisição de bens móveis do SINDIOFICIAIS/ES 

ou contratação de serviços de terceiros em valores superiores a 10 (dez) 

salários mínimos por ano, assim como a locação de bens imóveis, deverá ser 

aprovada pela Diretoria Executiva em conjunto com o Conselho Fiscal.   

§ 5º Nos casos de serviços que envolvam assessoria intelectual, técnica e 

científica, atividades socioculturais e esportivas, ou produtos e equipamentos 

eletrônicos, poderá ser dispensada a regra do menor preço, justificando-se pela 

dificuldade de contratação ou pela necessidade específica do produto ou 

serviço. 

§ 6º Caberá ao diretor da área responsável pelo serviço contratado verificar se 

a prestação de serviços está em conformidade com o respectivo contrato e com 

a legislação vigente, devendo submeter eventual inconformidade à apreciação 

da Diretoria Executiva, que adotará as medidas cabíveis. 

§ 7º Despesas excepcionais e urgentes, cujo valor total seja inferior a 1/2 (meio) 

salário-mínimo, poderão ser realizadas por pessoa física, admitindo-se, nesses 

casos, a apresentação de recibo simples emitido pelo prestador, acompanhado 

de justificativa do Diretor responsável. 

 

Art. 20. A alienação e aquisição de bens imóveis dependerá de aprovação da 

Assembleia Geral.  

Parágrafo único. Compete à Diretoria Executiva, em conjunto com o Conselho 

Fiscal, instituir comissão especial para emissão de parecer sobre a aquisição 

ou a alienação de bens imóveis do SINDIOFICIAIS/ES, a qual será composta 

por 5 (cinco) membros, sendo 1 (um) integrante da Diretoria Executiva, 1 (um) 

do Conselho Fiscal e 3 (três) sindicalizados, cabendo-lhe elaborar parecer a 

ser submetido à apreciação da Assembleia Geral. 



 

Art. 21. Compete ao Conselho Fiscal: 

I -  elaborar, trimestralmente, até o final do trimestre subsequente, parecer 

sobre o relatório financeiro, a execução orçamentária e o balancete 

contábil, com recomendação de aprovação, aprovação com ressalvas 

ou rejeição. 

II -  convocar Assembleia Extraordinária, se verificar que o Presidente ou a 

Diretoria Executiva exorbitou de suas atribuições na gestão financeira 

do SINDIOFICIAIS/ES, ou se notar desídia administrativa; 

III -  analisar e fiscalizar as contas da Comissão Eleitoral. 

IV -  solicitar à Diretoria Executiva a contratação temporária de profissional 

habilitado para auxiliar e orientar em assuntos que exijam conhecimento 

específico. 

 

Art. 22. O Conselho Fiscal, após a análise das justificativas apresentadas pelo 

responsável pela despesa, poderá aprová-la ou reprová-la, mediante decisão 

fundamentada, podendo, neste último caso, determinar o ressarcimento ao 

SINDIOFICIAIS/ES. 

 

Art. 23. Das decisões do Conselho Fiscal caberá recurso à Assembleia Geral. 

 

Capítulo VII – DO ORÇAMENTO, PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO E 

APURAÇÃO ANUAL DE RESULTADO CONTÁBIL E FINANCEIRO 

 

Art. 24. O Plano Orçamentário Anual será elaborado pela Diretoria Executiva e 

deverá conter a previsão de receitas e despesas do exercício seguinte. 

§ 1º A previsão de receitas e despesas incluídas no Plano Orçamentário Anual 

conterá obrigatoriamente dotações específicas para o desenvolvimento das 

seguintes atividades permanentes: 

a) atendimento às necessidades fins e objeto social; 

b) cobertura de despesas e obrigações trabalhistas, financeiras e 

administrativas; 

c) divulgação das iniciativas do SINDIOFICIAIS/ES via TJ/Diário Oficial e 

site permanente; 



d) estruturação material da SINDIOFICIAIS/ES; 

e) manutenção e execução de benfeitorias na sede administrativa e outros 

patrimônios físicos existentes. 

f) atendimento do planejamento estratégico de cada Diretoria, após 

aprovação em reunião da Diretoria Executiva. 

§ 2º O Plano Orçamentário Anual e o planejamento estratégico para o exercício 

seguinte deverão ser elaborados até o dia 30 (trinta) de novembro do ano 

corrente e publicados nos canais oficiais de comunicação do 

SINDIOFICIAIS/ES até o dia 1º (primeiro) de dezembro do mesmo ano, para 

análise e apresentação de sugestões pelos sindicalizados até o dia 10 (dez) de 

dezembro; 

§ 3º A apuração e acompanhamento do Plano Orçamentário Anual será 

efetuada pelo regime de caixa. 

 

CAPÍTULO VIII – DAS FINANÇAS 

 

Art. 25. O valor das mensalidades será fixado pela Assembleia Geral. 

 

Art. 26. O pagamento das mensalidades deverá ser efetuado 

preferencialmente por desconto em folha ou por outro meio de pagamento 

comprovado, até o dia 05 (cinco) de cada mês. 

 

CAPÍTULO IX – DAS DIÁRIAS, PASSAGENS E AJUDA DE CUSTO 

 

Art. 27. A verba indenizatória ou ajuda de custo será devida aos membros da 

Diretoria e respectivos suplentes, aos membros do Conselho Fiscal e aos 

Delegados Sindicais quando em atividade previamente definida pela Diretoria 

Executiva, pelo respectivo órgão a qual compõe ou pela categoria através de 

Assembleia Geral. 

 

Art. 28. A verba indenizatória do tipo diária será devida ao sindicalizado, 

colaborador ou funcionário que se deslocar a serviço do SINDIOFICIAIS/ES 

para local diverso de sua sede ou domicílio, com ou sem pernoite, destinada a 

ressarcir despesas com alimentação, deslocamento e demais gastos inerentes 



à atividade desempenhada, sendo fixada nos seguintes valores, conforme a 

variação do índice da VRTE (Valor de Referência do Tesouro Estadual):  

I -  55 VRTE’s por dia, para atividades realizadas no Estado do Espírito 

Santo;  

II -  80 VRTE’s por dia, para atividades realizadas em outros Estados e no 

Distrito Federal; 

III -  US$ 350,00 (trezentos e cinquenta dólares norte-americanos) por dia, 

para atividades realizadas em viagens internacionais. 

§ 1º Os valores da verba indenizatória do tipo diária não incluem 

hospedagem, passagens aéreas ou terrestres, táxi, aluguel de veículo, 

combustível e pedágios rodoviários.  

§ 2º Para a contratação de hospedagem, observar-se-á o procedimento de 

coleta de, no mínimo, 3 (três) orçamentos, considerando-se 

estabelecimentos com classificação entre 3 (três) e 4 (quatro) estrelas, 

em quarto individual (single), destinado exclusivamente ao sindicalizado; 

§ 3º Deverá ser contratado seguro de viagem para todo sindicalizado em 

viagem para atividade a serviço do SINDIOFICIAIS/ES; 

§ 4º Caso seja necessário o uso de veículo próprio em viagens ao interior do 

Estado do Espírito Santo, será realizado o pagamento equivalente ao 

aluguel de veículo básico, mediante a apresentação de 03 (três) 

orçamentos. 

§ 5º O pagamento da verba indenizatória do tipo diária será realizado em 

parcela única até o dia útil anterior à realização da viagem, mediante 

depósito em conta pessoal do beneficiário, ressalvadas situações 

emergenciais; 

§ 6º Aquele que receber diárias e, por qualquer motivo, não se afastar da 

sede deverá restituí-las no prazo de até 05 (cinco) dias; 

§ 7º Na hipótese de retorno à sede em prazo inferior ao previsto para o 

afastamento, o beneficiário deverá restituir as diárias recebidas em 

excesso, no prazo de 05 (cinco) dias; 

§ 8º Para a compensação de valores não abrangidos pelas diárias previstas 

no caput, o beneficiário deverá apresentar documento hábil à 

comprovação e contabilização da despesa;   



§ 9º A Diretoria Executiva se posicionará sobre os valores a serem pagos em 

situações de movimento de paralisação, passeatas, caravanas, 

congressos e eventos similares, consultando, sempre que possível, o 

Conselho Fiscal ou a Assembleia Geral;   

§ 10º Em caso de necessidade orçamentária ou financeira, a Diretoria 

Executiva poderá suspender os pagamentos previstos neste artigo, 

deliberando sobre a pertinência de cada caso. 

§ 11º Para a validação dos pagamentos previstos acima, o responsável 

obrigatoriamente deverá apresentar relatório de viagem contendo as 

atividades realizadas, no prazo de até 10 (dez) dias após seu retorno; 

§ 12º Não farão jus ao recebimento de diárias, ressarcimento de combustível 

ou indenização pelo uso de veículo próprio os deslocamentos realizados 

para os municípios de Serra, Vila Velha, Cariacica, Viana e Vitória. 

 

Art. 29. Será concedida ajuda de custo para despesas com combustível, 

pedágio e estacionamento aos membros da Diretoria Executiva, do Conselho 

Fiscal, Delegados Sindicais e sindicalizados participantes de grupos de estudo, 

comissões ou convocados pela Presidência do SINDIOFICIAIS/ES, nos 

seguintes termos: 

I -  Os membros da Diretoria Executiva, bem como seus suplentes, farão jus 

à ajuda de custo mensal correspondente a 80 (oitenta) litros de 

combustível, acrescida do ressarcimento das despesas de 

estacionamento e/ou pedágios relativas ao período; 

II -  Os Conselheiros Fiscais residentes na Região Metropolitana da Grande 

Vitória, quando participarem de reunião ordinária na sede do 

SINDIOFICIAIS/ES ou quando convocados, farão jus à ajuda de custo 

correspondente a 05 (cinco) litros de combustível, bem como ao 

ressarcimento das despesas de estacionamento, limitada a 01 (uma) vez 

por mês; 

III -  Os Conselheiros Fiscais residentes no interior do Estado, quando 

participarem de reunião ordinária na sede do SINDIOFICIAIS/ES ou, 

quando convocados, farão jus à ajuda de custo correspondente ao 

consumo estimado de combustível para o deslocamento de ida e volta 

entre o município de origem e a sede do Sindicato, considerando o 



parâmetro de 10 km/l (dez quilômetros por litro), além do ressarcimento 

das despesas de estacionamento e/ou pedágio; 

IV -  Os Delegados Sindicais e os sindicalizados farão jus às ajudas de custo 

previstas nos incisos II e III, conforme o local de residência, quando 

convocados pelo SINDIOFICIAIS/ES. 

§ 1º A ajuda de custo prevista no inciso I será devida aos Diretores Suplentes 

mediante o cumprimento de escala de comparecimento semanal na 

sede do SINDIOFICIAIS/ES, ou mediante sua participação em 

atividades externas de interesse da entidade, acompanhando os 

diretores titulares, quando convocado. 

§ 2º O valor do combustível será apurado considerando-se o preço médio 

semanal da gasolina comum no Estado do Espírito Santo, divulgado pela 

Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP), 

referente à última semana do mês de competência.  

 

Art. 30. Será concedida ajuda de custo para despesas com alimentação aos 

membros da Diretoria Executiva e suplentes, do Conselho Fiscal, Delegados 

Sindicais e sindicalizados participantes de grupos de estudo, comissões ou 

eventos convocados pelo Sindioficiais, nos seguintes termos: 

I -  Os membros da Diretoria terão direito ao ressarcimento de despesas 

com alimentação no valor máximo de 18 (dezoito) VRTE’s por refeição, 

quando em exercício de atividades a serviço do SINDIOFICIAIS/ES, ou 

em plantão com carga horária superior a 4 horas na sede do 

SINDIOFICIAIS/ES, mediante apresentação de relatório mensal das 

atividades desempenhadas. 

II -  Os membros do Conselho Fiscal, Delegados Sindicais e sindicalizados 

terão direito ao ressarcimento de despesas com alimentação no valor 

máximo de 18 (dezoito) VRTE’s por refeição, quando convocados a 

participarem de reuniões, grupos de estudo, comissões e demais 

atividades a serviço do SINDIOFICIAIS/ES.  

III -  O ressarcimento das despesas com alimentação será feito 

quinzenalmente, às sextas-feiras, ou no dia útil imediatamente posterior, 

mediante apresentação da devida comprovação ao SINDIOFICIAIS/ES. 



§ 1º O ressarcimento previsto neste artigo não será devido quando houver 

pagamento de diária, nos termos do art. 28 deste Regimento. 

§ 2º Na hipótese de fornecimento direto de alimentação pelo 

SINDIOFICIAIS/ES em eventos ou atividades, não haverá reembolso ou 

ressarcimento. 

 

Art. 31. Poderá haver ressarcimento de despesas de deslocamento de 

sindicalizados para participação em Assembleias Gerais e eventos promovidos 

pelo Sindioficiais, nos seguintes termos: 

I – Para fins de ressarcimento, será considerado o deslocamento realizado em 

veículo com, no mínimo, 02 (dois) servidores, excetuadas as comarcas que 

possuam apenas 1 (um) filiado; 

II – O ressarcimento será calculado com base no consumo de 10 km/l (dez 

quilômetros por litro), considerando-se o preço médio semanal da gasolina 

comum no Estado do Espírito Santo, divulgado pela ANP, e a distância entre a 

sede do município de origem e a cidade de Vitória; 

III – Nos casos de utilização de veículo do tipo van, o ressarcimento do valor 

de locação somente será devido quando houver ocupação mínima de 50% 

(cinquenta por cento) da capacidade do veículo, acrescida de mais 01 (um) 

passageiro. 

 

CAPÍTULO X – DO PATRIMÔNIO 

 

Art. 32. O SINDIOFICIAIS/ES manterá inventário anual atualizado de seus 

bens móveis e imóveis, sob responsabilidade conjunta da Diretoria 

Administrativa e da Diretoria Financeira. 

 

CAPÍTULO XI – DAS DELEGACIAS SINDICAIS 

 

Art. 33. Ficam estabelecidas 10 (dez) Delegacias Sindicais, de acordo com as 

Regiões a seguir: 

I -  Região 1: Vitoria; 

II -  Região 2: Vila Velha; 

III -  Região 3: Cariacica e Viana; 



IV -  Região 4: Serra; 

V -  Região 5: Guarapari, Alfredo chaves, Anchieta, Iconha, Rio Novo do Sul, 

Piúma, Itapemirim, Marataízes e Presidente Kennedy; 

VI -  Região 6: Itaguaçu, Itarana, Santa Teresa, Santa Maria de Jetiba, Santa 

Leopoldina, Laranja da Terra, Afonso Claudio, Brejetuba, Conceição do 

Castelo, Venda Nova do Imigrante, Domingos Martins e Marechal 

Floriano; 

VII -  Região 7: Ibatiba, Iuna, Ibitirama, Muniz Freire, Dores do Rio Preto, 

Guaçuí, Alegre, Jerônimo Monteiro, São José do Calçado, Bom Jesus 

do Norte, Castelo, Vargem Alta, Cachoeiro de Itapemirim, Muqui, Atilio 

Vivacqua, Apiacá e Mimoso do Sul; 

VIII -  Região 8: Fundão, Sooretama, Rio Bananal, Linhares, Aracruz, João 

Neiva e Ibiraçu; 

IX -  Região 9: Alto Rio Novo, Pancas, São Gabriel da Palha, Vila Valerio, 

São Domingos do Norte, Baixo Guandu, Colatina e Marilândia; 

X -  Região 10: Ecoporanga, Água Doce do Norte, Vila Pavão, Barra de São 

Francisco, Nova Venecia, Mantenópolis, Águia Branca, Mucurici, 

Montanha, Pedro Canario, Pinheiros, Conceição da Barra, São Mateus 

e Jaguaré. 

 

Art. 34. Os Delegados Sindicais serão eleitos pelos sindicalizados da 

respectiva região para um mandato de 3 anos. 

 

Art. 35. Compete aos Delegados Sindicais: 

I -  representar o SINDIOFICIAIS/ES em sua região; 

II -  organizar e mobilizar os sindicalizados; 

III -  receber e encaminhar as demandas dos sindicalizados à Diretoria; 

IV -  promover a sindicalização de novos membros; 

V -  colaborar na organização de eventos e atividades do 

SINDIOFICIAIS/ES. 

 

 

 

 



CAPÍTULO XII – DOS FUNCIONÁRIOS 

 

Art. 36. Este capítulo disciplina as regras aplicáveis aos funcionários do 

SINDIOFICIAIS/ES quanto à jornada de trabalho, frequência, ausências e 

condutas no ambiente laboral. 

 

Seção I – Da Jornada de Trabalho e Frequência 

 

Art. 37. Os funcionários deverão cumprir rigorosamente a jornada de trabalho 

estabelecida, sendo obrigatório o registro de frequência pelos meios adotados 

pelo SINDIOFICIAIS/ES. 

§ 1º O registro de jornada deverá ocorrer exclusivamente dentro do horário de 

trabalho previamente estabelecido, sendo vedada a marcação antecipada ou 

posterior sem autorização prévia e expressa da Diretoria Executiva ou do 

superior hierárquico. 

§ 2º Será admitida tolerância máxima de 10 (dez) minutos antes e após o início 

da jornada, não sendo esse período considerado como tempo extraordinário. 

§ 3º A antecipação de jornada sem autorização não será considerada como 

prestação de serviço extraordinário, especialmente quando não houver efetiva 

execução de atividades ou determinação da administração. 

§ 4º O esquecimento do registro de ponto deverá ser justificado no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de ser considerado como falta 

injustificada. 

§ 5º O registro indevido de ponto, inclusive mediante marcação fora do horário 

permitido ou sem a efetiva prestação de serviços, sujeitará o colaborador às 

medidas disciplinares cabíveis. 

§ 6º É obrigatório o uso do uniforme nas dependências do Sindioficiais, durante 

toda a jornada de trabalho. 

 

Seção II – Das Horas Extras 

 

Art. 38. A realização de horas extras é excepcional e somente será permitida 

mediante autorização prévia e expressa, por escrito, da Diretoria Executiva ou 

do superior hierárquico competente. 



Parágrafo único. A realização de horas extras sem a devida autorização 

sujeitará o colaborador às medidas disciplinares cabíveis, sem prejuízo do 

pagamento ou compensação das horas efetivamente trabalhadas, nos termos 

da legislação aplicável. 

 

Seção III – Dos Atestados Médicos 

 

Art. 39. A ausência ao trabalho por motivo de saúde deverá ser justificada 

mediante apresentação de atestado médico válido. 

§ 1º O atestado médico deverá ser apresentado pelo funcionário, ou por pessoa 

por ele designada, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas a contar do 

início do afastamento, diretamente na Sede do Sindioficiais, salvo 

impossibilidade devidamente justificada. 

§ 2º Nos casos de afastamentos superiores a 15 (quinze) dias, o documento 

será encaminhado ao setor responsável para as providências previdenciárias 

cabíveis. 

§ 3º O atestado deverá conter identificação do profissional emitente, número de 

registro no respectivo conselho de classe e o período de afastamento 

recomendado. 

 

Seção IV – Dos Feriados e Pontos Facultativos 

 

Art. 40. Os feriados e pontos facultativos exclusivos do Poder Judiciário não 

implicarão dispensa automática das atividades dos colaboradores e 

funcionários do SINDIOFICIAIS/ES. 

§ 1º A eventual dispensa das atividades, nesses casos, dependerá de 

deliberação da Diretoria Executiva. 

§ 2º Na hipótese de dispensa, as horas não trabalhadas deverão ser 

compensadas, conforme orientação da administração, observadas as 

necessidades do serviço. 

§ 3º No período do recesso do Poder Judiciário, o Sindioficiais poderá instituir 

férias coletivas aos seus funcionários, com a suspensão das atividades 

ordinárias, observadas as formalidades legais previstas na CLT. 



§ 4º Os atendimentos de urgência e emergência serão mantidos pela Diretoria 

Executiva e/ou pelo Departamento Jurídico em regime de plantão, mediante 

escala a ser publicada nos meios oficiais de comunicação do sindicato. 

 

 

Seção V – Das Condutas no Ambiente de Trabalho 

 

Art. 41. É proibido fumar nas dependências internas do SINDIOFICIAIS/ES, 

bem como em qualquer ambiente fechado de uso coletivo. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo sujeitará o 

colaborador às medidas disciplinares cabíveis. 

 

CAPÍTULO XIII – DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

 

Art. 42. A primeira eleição para delegados sindicais terá seu mandato 

encerrado juntamente com o término do mandato da Diretoria Executiva em 

exercício. 

 

CAPÍTULO XIV – DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 43. Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria Executiva, com 

referendo da Assembleia Geral. 

 

Art. 44. O presente Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação 

pela Assembleia Geral. 

 


